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ESTADO DO PIAUf 
Prefeitura Municipal de lnhuma-PI 

CNPJ nº: 06.553.739/0001-07 

DECRETO N2 014/2024, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024. 

" Regulam en t a o proced im ento d e Regula ri zação 
Fundiária Urba n a (REURB) n o mun i cíp i o d e lnhuma-PI (Le i 
Federa l n • 13.4 65/2017 e Le i Municipal n 2 866/ 20 23 ), no 
âmbito d o Pode r Executivo Municipa l, Cria Comissões e 
Nor m as d e Procedimentos, como abaixo se 
esp ecifica e d á o u t ras p ro v id ê n cias ." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE INHUMA, ESTADO DO PIAUÍ, n o u so d e u ma d e su as a t ri bu ições 
legais, i n serta n a Lei Orgânica do Municíp io , e, CONSIDERANDO que é d ev e r d e promove r a 
regula r ização dos im ó v e is urbanos e m conformida d e com o que prev ê a Le i Fed e ra l n º 
13.465/17; 

CONSIDERANDO que o d ireito d e propr-ied ad e é const i tu ci onalmente assegurad o e d eve se r 
exerci do d e f orma ple n a. 

DECRETA: 

Art. 12 - A Regula r ização Fundiá r ia Urbana será ex e cutad a n o âmbit o do município d e 
lnh uma, nos t e rmos prev isto s p e la Lei Fed e ra l n • 13 .465/17 e Le i Mun icip al n R 866/20 2 3 . 

A rt. 22 - Est e Decreto est a b e lece procedime ntos p ara que a Administração Municipa l no 
â mbit o do Pode r Executivo, cumpra com eficiên cia e efetivid a d e as d et e rminações d a Lei 
Fed e ra l 13.465/17, esta b e lecendo r egras p a ra apreciação/ a n á l ise e a provação d os 
reque ri mentos d e regularização d e im ó veis urbanos ind iv idua is ou colet ivos; 
§1º - Os procediment os serão divid id os entre Reu rb-E e Re u r b -S, nos t erm os d a Le i; 
§2• - Serã o b e n efi ci á r ios do Re urb -S aque les que co mprova re m a inscrição no Cad Úni co d o 
govern o fede ra l. 

Art. 3º - Dev e rã o acompanha r o reque r i mento d e regu la ri za ção o s segu intes d ocume ntos : 
1. Ce rtid ão d e Regi st ro do im óvel atu a liza d a, o u Cert id ão Negativa d e Registro d o Imó v el, 
exp e dida p e lo cartó rio competen te p a r a área; 
li. Docume nto d e compro v ação d e p osse d o imó v e l; 
Ili . Cro qui, M e m o r ia l Descritiv o e ART, d o re fe rid o imóv e l; 
IV. Decl a ração d e con sentimento dos co nfina ntes quan t o a á rea a ser regula r iza; 
V. Documento de identificaçã o vá l id o d o (s) Re que rente (s); 
VI. Certid ão de Casament o Civil quando houve r entre o s Requerentes; 
VII. En d e reço físi co e e letrô ni co d o reque re n te, p a ra recebime n t o d e com u nicações o u d a 
informação . 

Pa r ágrafo único. N a a u sência d e consentimen to d o s confin antes p r ev isto no inciso IV, o(s) 
Reque rente (s) p o d e r á(ão) solicitar a co missão d e regula ri za ção fundiá ri a a rea li zaçã o d e 
sessão d e con cili ação . 
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Art. 42 - Fica f acultado ao município a cobr ança d e t axa d e protocolo do requerimento 
atrav és d e Le i esp ecífica. 

Pa rágra f o ún ico - N ão ser á e f etu ad a a cobra n ça d e q ualque r t axa a os b e n eficiários d o 
Reurb-S. 

Art. 52 - Fica cria d a a Co m issão d e Regula r i zaçã o Fundiá ria, co m o bj e tivo d e a va li ar os 
Requerim entos de Reurb-E e Reu r b-S apresentados jun to ao mun icípio : 

a) Presidente: M a ria Cri sla ine De Olive ira Pinhe iro -CPF n2 048. 178.243-52; 
b) M e mb ro : Francisca N eide De Sousa - CPF n • 552.581.823-04; 
c) Memb ro : Po liana De AlencarCortez- CPF n • 007 .8 11.673-29; 

A rt . 62 - Os Re que r im e nt o s d e p e nderã o t amb é m d e parecer d a secretaria d e m e i o ambiente 
que ap reci ará as disp osições lega is p e rtine ntes as á reas que d e m a nde m pro t eção a mbiental. 

Art.7 '2 - Sã o legi tima d os p ara reque re r a regula r izaçã o fu ndiária o s e n u m era d os no art . 14 d a 
Lei Fed era l n º 13.4 65/17: 

1 - A Uniã o , o s Est ados, o Distrito Fe d e ra l e o s Municípios, diretamente o u p or meio d e 
ent id a d es d a ad ministração públi ca Indiret a; 
li - Os seu s b e n eficiá rios, individua l ou coletiva m e nte, dire t a m ent e ou por m eio d e 
co o p e ra tivas habitacio nais, asso c ia ções d e moradores, fu ndações, organizações so cia i s, 
organ iza ções d a socied a d e civ il d e i n teresse públ ico ou outras asso ciações civ is qu e te nh a m 
por fina lida de atividad es n as á reas d e d esenvolvimento urba no ou regul ar i zação f u n diá r ia 
urbana; 
Ili - Os propri e t á r io s d e imó v eis o u d e t e rrenos, loteadores o u incor p oradores; 
IV - A Defe n soria Pú blica, e m n o m e dos b e n eficiá rios hipossu ficien t es; e 
V - O Minist é rio Púb l ico . 

A rt . 8 2 - Nos t e rmos do a rt. 15 d a Le i Fe d e r a l n º 13.465/17, pode rão ser empregados, no 
âmbito d a Reurb, sem prejuízo d e outros que se a presente m ad equados, o s seguintes 
i n stitutos j uríd icos: 

1 - A legitimaçã o fundiá ria e a legi t im ação d e posse, n os termos d est a Le i;II - A u su capião , nos 

termos d os arts. 1.238 a 1 .244 da Le i 0 2 10.406 de 10 d e ian e i ro d e 2002 (Código Çjv il) 
dos arts. 9• a 14 da Le i n • 10.257 d e 10 d e julho d e 2001 • e d o art . 216-A d a Le i n 2 6 .015 d e 
31 d e d ezembro d e 1973 • 
Ili - A d esapropriação e m favor dos possuidores, nos t e rmos dos~e 5 2 do a rt . 1 .228 da 
Le i n 2 l Q.406, d e 10 d e ja n e i ro d e 2002 (Cód igo Çivil}j 
IV - A arreca dação d e bem vago, nos t e rmos d o art. 1 .27 6 da Lei o2 1Q.406 d e 10 de ian e iro 
d e 2002 !Có d igo Civill: 
V - O con só rcio imo b iliá r io, nos t e rmos do art . 46 d a Le i nSi! 10.257 d e 10 d e julho d e 2001 • 
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VI - A desapropriação por interesse social, nos termos do inciso IV do art. 22 da Lei nº 4.132. 
de 10 de setembro de 1962: 

VII - O direito de preempção, nos termos do inciso I do art. 26 da Lei nº 10.257. de 10 de 
julho de 2001: 
VIII - A transferência do direito de construir, nos termos do inciso Ili do art. 35 da Lei nº 
10.257, de 10 de julho de 2001: 
IX- A requisição, em caso de perigo público iminente, nos termos do§ 3º do art. 1.228 da Lei 
nº 10.406. de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil): 
X - A intervenção do poder público em parcelamento clandestino ou irregular, nos termos 
do art .40 da Lei nº 6.766. de 19 de dezembro de 1979: 
XI - A alienação de imóvel pela administração pública diretamente para seu detentor, nos 

termos da alínea f do inciso Ido art. 17 da Lei nº 8.666. de 21 de junho de 1993 : 
XII - A concessão de uso especial para fins de moradia; 
XIII - A concessão de direito real de uso; 
XIV - A doação; e 
XV - A compra e venda. 

Art. 9º - Apresentados os documentos necessários a comprovação do preenchimento dos 
requisitos legais para regulamentação, a comissão deverá emitir parecer de aprovação e 

encaminhar ao gabinete do prefeito municipal para expedição da Certidão de Regularização 
Fundiária (CRF). 

§12 - O parecer da comissão de regularização fundiária deverá estar acompanhado do 

parecer da secretaria municipal de meio ambiente. 
§2º - Caso entenda necessário, a comissão poderá diligenciar para apuração de fatos, bem 
como emiti mota d evolutiva ao Requerente para apresentação de novos documentos para 
comprovação dos requisitos legais exigidos. 
§3º - Caso não sejam preenchidos os requisitos legais para desapropriação a comissão 

deverá extinguir o processo. 
§4º - A extinção não impede o ingresso de novo requerimento de regularização do imóvel 
pelas mesmas partes. 

Art. 10 - O prazo para resposta do requerimento poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, 

mediantejustificativaencaminhadaaorequerenteantesdotérmino do prazo inicial de 20 
(vinte) dias. 

Art. 11- Negado o requerimento de regularização fundiária, será enviada ao requerente, no 
prazo de resposta, comunicação com as razões da negativa de regularização e seu 
fundamento legal. 

Art. 12 - A autoridade máxima do Município será representada pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal. 
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Art. 13 - As demais questões que envolvam a regularização fundiária urbana do município 
seguem as disposições da Lei Federal n' 13.465/17 e Lei Municipal nº 866/2023. 

Art. 14- Este Decreto entrará em vigor a partir da data da sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário. 

LEIA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de lnhuma, 03 de dezembro de 2024. 

ELBERTHOLAN~ 1==.:~ 
MOURA:3531326 ~m269m 
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Elbert Holanda Moura 
Prefeito Municipal 
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